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Pregão Eletrônico nº 90001/2024 (IRP nº 

02/2024) 

Data de abertura: 13/08/2024 às 09:00 horas 

OBJETO 

Abertura de processo licitatório para Registro de preços para futura contratação de pessoa jurídica para prestação 

de serviço de natureza continuada de Agenciamento de Viagens em Passagens Aérea Nacionais, de quaisquer 

companhias brasileiras em voos regulares, bem como de Passagens Rodoviárias, Intermunicipais e Interestaduais, 

bem como prestação de serviços correlatos de hospedagem em apartamento simples, duplo e/ou triplo, para atender 

as necessidades do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – CREFITO 17, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência. 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento 

Contratual 

Forma de Adjudicação 

Sim Não Ata de Registro de Preços Menor taxa de 

agenciamento 

Documentos de Habilitação 

● SICAF 

● Certidão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

● Certidão do Portal da Transparência 

● Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (TST) 

Requisitos Específicos 

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento 

convocatório acima indicada. 

Lic.Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota 

ME/EPP? 

Exige Amostra Dec. nº 7.174/2010 

Não Sim Não Não 

Valor médio estimado para contratação  

R$ 1.666,30 (Mil, Seiscentos e Sessenta e Seis Reais e Trinta Centavos) 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2h após a convocação realizado pelo(a) pregoeiro(a) 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 08/08/2024 para o endereço: 

cplcrefito17@gmail.com 

Até 08/08/2024 para o endereço: 

cplcrefito17@gmail.com 

Relação de itens 

Ver item 2. Especificações do objeto do Termo de Referência 

mailto:cplcrefito17@gmail.com
mailto:cplcrefito17@gmail.com
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2024 (IRP nº 02/2024) 

 

Torna-se público que o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, por meio da sua 

Comissão de Contratação, sediado no JFC Trade Center, Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral, 2100 - 

Sala 308 - Jardins, Aracaju - SE, 49026-010, realizará uma licitação, para registro de preços, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor taxa de 

agenciamento, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME, 

de 30 de setembro de 2022, da Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e demais 

legislações aplicáveis e, ainda, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

Data Da Sessão Pública: Dia 13/08/2024 às 09:00 (horário de Brasília)  

Critério De Julgamento: Menor Preço 

Modo De Disputa: Aberto e fechado 

Código UASG: 928268 

 

1. DO OBJETO  

1.1 Abertura de processo licitatório para Registro de preços para futura contratação de pessoa jurídica 

para prestação de serviço de natureza continuada de Agenciamento de Viagens em Passagens Aéreas, 

Nacionais,  de quaisquer companhias, brasileiras em voos regulares, bem como de Passagens 

Rodoviárias, Intermunicipais e Interestaduais, bem como prestação de serviços correlatos de 

hospedagem em apartamento simples, duplo e/ou triplo, para atender as necessidades do Conselho 

Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17º Região, conforme especificações contidas no 

Termo de Referência. 

1.2 A licitação será dividida por itens, conforme consta no item 2. do Termo de Referência – Anexo II 

do Edital. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço da taxa de agenciamento, referente à 

Remuneração do Agente de Viagem (RAV), observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1 Só poderá participar deste certame Pessoa Jurídica regularmente habilitada, que explorem ramo 

de atividade compatível com o objeto licitado, e que esteja com credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da IN SEGES/MP 

nº 03, de 2018, atendendo às condições exigidas neste edital e seus anexos que pertençam ao ramo 

de atividade relacionado com o objeto e que atenda a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação exigida neste edital e seus anexos, na forma do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
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nº 123/2006 e artigo 6º do Decreto nº 8.538/2015 e que esteja previamente cadastrada no site 

https://www.gov.br/compras/pt-br, para acesso ao sistema eletrônico.  

2.2 Como condição para participar desta licitação, o licitante deverá, em campo próprio do sistema 

eletrônico, manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação deste edital.  

2.3 É vedada a participação de empresa cujo sócio, proprietário ou acionista, seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 

Membros e Servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento desta Administração, 

bem como a prestação de serviço por empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra que se 

enquadre na situação citada acima. 

2.4 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente;  

b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c) Que estejam elencados no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  

d) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

e) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 48, § único da Lei nº 14.133/2021;  

f) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

2.5 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

c) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

d) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; e) Que cumpre os 

requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalícias;  

f) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

g) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  
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h) Que a proposta foi elaborada de acordo com artigo 55 da Lei nº 14.133/2021.  

i) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

2.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital.  

2.7 A participação nesta licitação importa ao licitante, a irrestrita aceitação das condições estabelecidas 

no presente edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos e normas 

administrativas aplicáveis. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1 Caberá ao licitante interessado em participar do pregão: 

a) Credenciar-se previamente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;  

b) O licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas.  

c) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  

d) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão;  

e) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;  

f) Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão; e g) Solicitar o 

cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

 

4. DA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

4.1 Visando usufruir dos benefícios advindos da Lei Complementar n.º 123/06, as Microempresas e as 

Empresas de Pequeno Porte deverão, por ocasião do envio da proposta de preços, declarar sua 

condição em campo próprio do sistema eletrônico. 4.2 A participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte e empresas individuais observará o disposto na Lei Complementar nº 123/06, 

notadamente os artigos. 42 a 49, salvo nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.2 O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº 123/06.  
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4.3 O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 

123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP.  

4.4 A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independerá de 

inscrição da ME/EPP ou equiparado ao regime tributário simplificado.  

4.5 Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, 

e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado deverão apresentar declaração 

em campo próprio do sistema de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME/EPP 

ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

referida Lei Complementar nº 123/06.  

4.6 A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento 

consagrado na Lei Complementar nº 123/06.  

4.7 A licitante que se declarar como ME/EPP e não se enquadrar como tal, iniciada a sessão, sem 

prejuízo de eventual apuração de responsabilidade, será desclassificada/inabilitada, assim que 

constatada tal situação. 

 

5. DA INSERÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO(S) 

5.1 O licitante deverá inserir proposta de preço(s) com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

exclusivamente no sistema eletrônico (no portal https://www.gov.br/compras/pt-br), até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de proposta(s). 

5.2 O envio da proposta, que atenda aos requisitos exigidos neste edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 

5.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública no 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4 O registro eletrônico da proposta comercial poderá ser efetuado a partir da data da liberação do 

edital no sistema COMPRAS.GOV, até a data da abertura da sessão pública. 

5.5 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o VALOR DA TAXA DE 

AGENCIAMENTO, já considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da 

execução do objeto deste Pregão. 

5.6 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.7 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa a 

desclassificação da proposta. 

5.8 Até a abertura da sessão pública, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

5.9 Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento das propostas. 
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5.10 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para a avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item e do LOTE (GRUPO); 

b) Marca (se houver); 

c) Fabricante (se houver); 

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. Ou seja, as especificações dos 

objetos constantes no Termo de Referência – Anexo II deste Edital devem sempre prevalecer sobre as 

especificações do CatMat/CatServ do sistema COMPRAS.GOV, caso sejam somente semelhantes. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico: 

a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 

as exigências do Edital de Licitação e seus anexos. 

b) Que se enquadra, se for o caso, em microempresa ou empresa de pequeno porte e queira se valer 

dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DA CLASSIFICAÇÃO 

E VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA(S) PROPOSTA(S) 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca 

de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

7.2.1 Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante 

deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail cplcrefito17@gmail.com, 
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sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato 

no “chat” e relatar o teor das comunicações. 

7.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria 

desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

7.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

7.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

após comunicação expressa aos participantes no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

7.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da 

suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

7.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme 

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

7.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 

ressalvado o disposto no item 7.9. 

7.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 da Lei 

nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade 

do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim 

compreendidos: 

7.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características 

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da licitante; 

7.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de 

inexequibilidade; 

7.10 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

7.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 

apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que 

ensejaram a decisão em vista do disposto no item 7.9. 

7.12 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor 

consignados no registro de cada lance. 

7.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 

7.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
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7.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123/2006 e, após se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 

da Lei nº 14.133/2021. 

7.15.1 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 

competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

7.15.2 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o 

desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo sistema. 

7.15.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na hipótese 

estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

7.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.17 Durante a fase de lances (modo de disputa aberto), o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

7.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a licitante 

da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

7.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$0,01 (um 

centavo de real). 

7.18.1 Para efeito de disputa, serão aceitos os lances com até quatro casas decimais após a vírgula. 

Porém, no envio da proposta definitiva, serão admitidas somente duas casas decimais após a vírgula. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 No julgamento da Proposta, a classificação dar-se-á pelo critério de Menor Preço da taxa de 

agenciamento, referente à Remuneração do Agente de Viagem (RAV), sendo considerada classificada 

em primeiro lugar a Proposta de Preço(s) que atender a todas as condições do Edital e ofertar o Menor 

Preço Total, representado pelo menor lance, quando houver. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 

14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem 

classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

9.3 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá 

ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 

ordem de classificação. 
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10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo 

com o Anexo IV do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do 

sistema. 

10.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo 

sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail cplcrefito17@gmail.com, devendo o 

Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o 

conteúdo para os demais licitantes interessados. 

10.1.2 O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da convocação 

pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das 

circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da 

licitante. 

10.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de 

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos ou 

materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos produtos 

e/ou equipamentos ofertados. 

10.1.5 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

edital. 

10.1.6 A proposta será desclassificada quando: 

a) as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as exigências 

estabelecidas no edital; 

b) contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, de forma 

expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração. 

10.2 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as 

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá ser 

superior ao valor estimado constante no Termo de Referência - Anexo II deste Edital. 

10.2.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao 

julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior de 

documentos complementares à proposta. 

10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção 

e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios 

porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 

da Lei nº 14.133/2021. 
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10.2.3 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à 

licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da 

oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa nº 73/2022 da SEGES/ME. 

 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do 

Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 

11.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis 

III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar, a fim de suprir tais 

exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.1.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do 

certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme a 

natureza da pessoa jurídica. 

11.2 Habilitação Jurídica: 

a) Cédula de Identidade ou de outro documento de identificação equivalente; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI, ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 

pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 

ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, 

do Departamento Nacional de Registro do Comércio DNRC; 

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

h) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 
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11.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

11.3.1 As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 

requisitos, conforme artigo 68 da Lei 14.133/2021: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014, 

referente a todos os créditos tributários federais, créditos tributários relativos às contribuições sociais, 

contribuições instituídas a título de substituição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive 

inscritas na Dívida Ativa da União (DAU); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante 

Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

e) Prova de Regularidade de Situação ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, perante o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – CRF, relativo ao FGTS, emitida pela Caixa Econômica; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, em relação a 

todos os estabelecimentos da empresa, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos da CNDT, nos termos 

do Título VII A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 9.452, 1º de maio 

de 1943, instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

11.4 Qualificação Econômico-financeira: 

11.4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

11.4.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 

16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação; 

c) patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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11.4.3 Declaração do licitante de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração 

Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao 

patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos: 

a) A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa 

ao último exercício social; e 

b) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado 

do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o 

licitante deverá apresentar justificativas. 

11.4.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

11.5 Qualificação Técnica: 

11.5.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA - Apresentar no mínimo um atestado de comprovação 

de aptidão para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, com carimbo de identificação do assinante e 

dados complementares para futuro contato, afirmando e comprovando a licitante já ter fornecido 

satisfatoriamente itens idênticos ou similares ao objeto deste processo licitatório. 

11.6 Qualificação Técnico-Operacional: 

11.6.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso; 

11.6.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação dos serviços, 

sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos 

serem ininterruptos; 

b) Comprovação que já executou contrato/serviço(s) equivalente a 50% (cinquenta por cento)  do  que  

se  pretende  contratar; 

11.6.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos 

termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME 

nº 98/2022. 

11.6.4 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

11.6.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 

documentos. 
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11.6.6 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

11.6.7 A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 

e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

11.7 Qualificação Técnica Específica: 

11.7.1 Certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 22 da Lei 

n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010; 

11.7.2 Comprovação de que a licitante está credenciada com a consolidadora ou as próprias 

companhias aéreas (LATAM, GOL, AZUL e etc), e que se encontra em situação regular, pronta para 

operar imediatamente. Essa comprovação deve estar datada dos últimos 60 (sessenta) dias. Caso a 

licitante não opere direto com as companhias aéreas, deverá comprovar que a consolidadora está 

credenciada junto a essas contratadas, não isentando da apresentação dos demais documentos 

previstos no instrumento convocatório, sendo que deverá ainda comprovar que está credenciada junto 

à consolidadora; 

11.8 Outros Documentos: 

a) Declaração, a ser firmada no próprio ambiente COMPRA.GOV, dando ciência de que cumpre(m) 

plenamente os requisitos de habilitação, na forma do inciso I, do artigo 63, da Lei 14.133/2021; 

b) Declaração, a ser firmada no próprio ambiente COMPRAS.GOV, de que se enquadra como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Cooperativas e/ou equiparados não havendo nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

c) Declaração, a ser firmada no próprio ambiente COMPRAS.GOV, de Inexistência de Fato 

Superveniente Impeditivo da Habilitação; 

d) Declaração, a ser firmada no próprio ambiente COMPRAS.GOV, de que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 

e) Declaração, a ser firmada no próprio ambiente COMPRAS.GOV, de Elaboração Independente de 

Proposta; 

f) Declaração de que não possui em seus quadros, empregados que sejam cônjuges, companheiros 

ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e 

Servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento desta Instituição, bem como a 

prestação de serviço por empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra que se enquadre na 

situação citada acima, conforme disposto no art. 2º da Resolução nº 07, de 18 de outubro de 2005, do 

Conselho Nacional de Justiça (Anexo VIII). 

g) Termo de Responsabilidade e Confidencialidade, declarando ter ciência da obrigatoriedade, a partir 

desta data, quanto ao cumprimento das regulamentações descritas na Política de Segurança da 

Informação do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região conforme 

disposto no Anexo IX deste Edital. Tal declaração poderá ser encaminhada juntamente com a 

documentação de habilitação e em caso de não envio, deverá esta ser solicitada pelo(a) Pregoeiro(a) 

via sistema COMPRAS.GOV. 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO 

CREFITO-17 

 

__________________________________________________________________________________________________________________________________ 
SEDE: Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral, nº 2100, Ed. Empresarial JFC, sala 308, Jardins, Aracaju/SE - CEP 49.026010 

Telefones: (79)3011-0900 

 

11.9 É facultado à licitante deixar de apresentar a documentação de Habilitação Jurídica, de 

Regularidade Fiscal e, ainda, a documentação de Qualificação Econômico-Financeira se optar pelo 

SICAF, desde que o cadastro esteja válido e atualizado. Neste caso a consulta poderá ser feita pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

11.8.1 A documentação exigida deverá ter validade no mínimo até a data prevista para abertura do 

Pregão Eletrônico. Se o prazo de validade das Certidões não estiver expresso, será considerado o 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da 

emissão/expedição (o primeiro dia na contagem do prazo de validade é o seguinte à sua emissão). 

11.8.2 As certidões obtidas via internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade 

pelo(a) Pregoeiro(a). A verificação pelo CREFITO-17 nos sites oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova. 

11.8.3 Caso alguma certidão apresentada esteja com o prazo de validade vencido e haja possibilidade 

de extrair nova certidão pela Internet na própria sessão, a mesma poderá ser imediatamente suprida. 

11.8.4 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 

dúvida e julgar necessário. 

 

12. DA ANÁLISE DA HABILITAÇÃO 

12.1 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do 

produto e compatibilidade do preço, o(a) pregoeiro(a) verificará, como condição prévia ao exame da 

documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

12.2 Consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz 

ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11- Plenário) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 

8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário). 

12.3 Constatada a existência de vedação à participação no certame, o(a) Pregoeiro(a) reputará o 

licitante inabilitado. 

12.4 Não ocorrendo inabilitação de que trata o item anterior, o(a) Pregoeiro(a) verificará por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
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trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 e suas alterações. 

a) O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018 e suas alterações mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

b) É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada; 

12.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de inabilitação. 

12.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

12.7 Se o detentor da melhor Proposta desatender às exigências para habilitação previstas neste Edital 

e for proclamado inabilitado, o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e procederá à 

habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, 

sucessivamente, se necessário, até a apuração de uma Proposta que atenda ao Edital, para declarar 

o licitante vencedor. 

12.8 Caso o licitante não regularize sua situação fiscal no prazo previsto do art. 43, § 1º, da Lei 123/2006 

e alteração, o mesmo será declarado inabilitado e o(a) Pregoeiro(a) fará a análise da documentação 

de habilitação do licitante da proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente. 

12.9 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observadas as 

condições seguintes: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

b) Se o licitante for a filial, todos documentos deverão estar em nome da filial exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

c) O atestado de capacidade técnica poderá estar emitido em nome e com CNPJ da matriz e/ou da filial 

do licitante. 

12.10 Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação (art. 64, § 1º da Instrução Normativa SEGES nº 73/2022). 

 

13. DOS RECURSOS 
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13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

13.1.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

13.1.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.  

13.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

13.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

13.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

13.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.10 Os autos físicos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

localizado no JFC Trade Center, Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral, 2100 - Sala 308 - Jardins, Aracaju 

- SE, 49026-010, nos dias úteis, no horário das 8h às 17h.  

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 Após o julgamento da proposta, da habilitação, adjudicação do objeto e a homologação do 

resultado da licitação pela autoridade competente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional da 17ª Região, na forma estabelecida neste Edital, celebrará Ata de Registro de Preços, 

que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, 

a contar de sua assinatura, com eficácia a partir da publicação do seu extrato, no Diário Eletrônico do 

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região, podendo ser prorrogada a 

vigência da referida Ata em conformidade com o art. 84 da Lei 14.133/2021. 

14.2 A Ata de Registro de Preço deverá ser assinada, eletronicamente, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, contados da data de convocação para sua assinatura podendo este prazo ser prorrogado uma 

vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pela Administração. 
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14.3 A recusa injustificada do vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços ou o não atendimento 

à convocação, se caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, ensejando a 

aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

14.4 Inexistindo quaisquer interessados em registrar o preço, será revogado o item específico ou a 

licitação. 

14.5 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 15.1.2 Salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:  

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.4 deixar de apresentar amostra;  

15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.  

15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação.  

15.1.5 fraudar a licitação.  

15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  
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15.2.1 advertência; 

15.2.2 multa;  

15.2.3 impedimento de licitar e contratar e  

15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.  

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto;  

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do item licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado.  

15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado.  

15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 

15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
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imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos  e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

16.1 No prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública da 

licitação, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital, cuja 

petição deverá ser dirigida ao(a) Pregoeiro(a), exclusivamente através do e-mail 

cplcrefito17@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Av. Ministro 

Geraldo Barreto Sobral, 2100. Sala 308. Empresarial JFC Trade Center – Jardins. Aracaju/SE - CEP 

49.026-900. 

16.2 Caberá ao(a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação.  

16.3 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não o fizer no prazo 

estabelecido no item 3.1 hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso consoante dispõe 

o art. 164 da Lei nº 14.133/2021.  

16.4 Acolhida a petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando as alterações, inquestionavelmente, não afetarem a formulação das propostas. 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 

I) Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.04.013 - Passagens Aéreas, Terrestres e Marítimas 
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II) Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.03.008 - Hospedagens e Alimentação 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 

18.1 As obrigações das partes contratantes estão definidas no Termo de Referência deste Edital. 

 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1 Recebimento 

19.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo fiscal, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

140, I, da Lei nº 14.133). 

19.1.2 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

a) Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

b) Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

19.1.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

19.1.4 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

19.1.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19.2 Liquidação 

19.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação. 

19.2.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21.  

19.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

● O prazo de validade; 

● A data da emissão; 
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● Os dados do contrato e do órgão Contratante; 

● O período respectivo de execução do contrato; 

● O valor a pagar; e 

● Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.2.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante; 

19.2.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

19.2.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

● Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

● Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do Contratante, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 

19.2.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Contratante. 

19.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.2.8 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

19.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

19.3 Prazo de Pagamento 

19.3.1 O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento das notas 

fiscais/faturas pela Contratante. 

19.3.2 Havendo erro na apresentação das notas fiscais/faturas ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

19.4 Forma de Pagamento 
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19.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado em sua proposta. 

19.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

19.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação federal e 

municipal aplicável. 

19.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

19.4.5 O município reterá, na fonte, o valor correspondente ao imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ). 

19.4.6 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

20. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

20.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

20.1.1 O prazo de início de execução será imediatamente após a assinatura do contrato, de acordo 

com a demanda/solicitação do Crefito-17. 

20.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Os serviços serão prestados por meio 

eletrônico, contato telefônico ou endereço a ser informado pela Contratada. 

20.3 O atendimento deverá ser feito 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias da semana 

(inclusive sábados, domingos e feriados), por meio de telefone fixo e móvel, correio eletrônico, 

mensagem via aplicativo e outros recursos que permitam ao usuário efetuar alteração ou emissão de 

bilhetes. Manter para a Contratante ou à sua disposição, a qualquer momento, posto de atendimento 

com funcionários suficientes para atender prontamente às solicitações decorrentes dos serviços. Em 

finais de semana e feriados, a Contratada deverá indicar um empregado para atender os casos 

excepcionais e urgentes, disponibilizando à Contratante, plantão de telefones fixos e celulares. 

20.4 No valor do serviço de agenciamento de passagens aéreas e terrestres, como os serviços 

correlatos de hospedagem, deverão estar incluídos todos os custos e despesas tais como: custos 

diretos e indiretos (tributos, descontos e demais encargos incidentes sobre os serviços etc); 

20.5 O valor a ser pago à contratada pelo serviço de agenciamento, será apurado a partir do valor da 

Remuneração do Agente de Viagem (RAV), multiplicado pela quantidade de emissão, remarcação, 

cancelamento e endosso, limitados pelo valor estimado do contrato; 

20.5.1 Os valores mencionados no item anterior não serão considerados parte da remuneração pelos 

serviços de agenciamento de passagens aéreas e terrestres. 

20.6 Os valores relativos à aquisição de bilhetes de passagens, serviços correlatos de hospedagem, 

serão repassados pelo Contratante à Contratada, que intermediará o pagamento junto às companhias 

aéreas e terrestres que emitiram os bilhetes, bem como, aos hotéis; 
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20.7 O Agenciamento compreende a emissão, remarcação, cancelamento e endosso referentes aos 

bilhetes de passagem aérea e terrestres pela agência de viagens e reserva, remarcação e 

cancelamento referentes aos serviços de hospedagem, pelo setor hoteleiro. 

20.8 Passagem aérea e terrestre, compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 

trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação. 

20.9 Trecho, a que se refere o subitem anterior, compreende todo o percurso entre a origem e o destino, 

independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea e 

terrestre. 

20.10 O valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser único, 

independentemente de se tratar de passagem terrestre Intermunicipais e Interestaduais, aérea 

nacional, e serviços correlatos de hospedagem. 

20.11 O instrumento convocatório disporá, conforme subitens abaixo, sobre a forma de reversão de 

passagem não utilizada, a qual, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa 

dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela contratada. 

20.11.1 Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas e 

terrestres em razão do cancelamento das passagens não utilizadas deverão ser consideradas. 

20.11.2 Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados 

na próxima fatura emitida pela contratada. 

20.11.3 Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade 

dos cancelamentos efetuados, na forma estabelecida no caput, o montante a ser glosado poderá ser 

reembolsado ao Contratante, mediante recolhimento do valor respectivo por meio de Documento de 

Arrecadação Estadual– DAE, ou outro método a ser indicado pela Diretoria de Finanças do Contratante. 

20.12 O fiscal do contrato poderá, a seu exclusivo critério, fazer indicação dos hotéis, os quais deverão 

ser prontamente atendidos, desde que haja disponibilidade de vagas, podendo realizar pesquisas de 

preço de serviços de hospedagem ou escolher o hotel mais próximo do local do evento/atividade em 

que o hóspede irá participar, enfim, procurando obter o melhor custo-benefício da contratação e, em 

seguida, informar e formalizar a solicitação junto a contratada. 

20.13 Os preços dos serviços de hospedagem, deverão ser os mesmos aplicados em seu balcão de 

atendimento, devendo a Contratada repassar à contratante todos os preços promocionais vigentes à 

época da solicitação. 

20.14 Para os serviços de hospedagem, será obrigatório a emissão das devidas requisições/ordem de 

serviço, nas quais deverão constar obrigatoriamente a assinatura do hóspede, devendo estas, 

posteriormente, serem enviadas ao Contratante para fins de comprovação, quando do 

encaminhamento das notas/faturas. 

20.14.1 O contratante não se responsabilizará por requisições/ordens de serviço que não estejam 

devidamente assinadas pelos hóspedes, ficando o ônus a cargo da contratada. 

20.14.2 Os serviços ou consumo não solicitados formalmente pelo fiscal do contrato ou não descritos 

neste Termo de Referência, serão de inteira responsabilidade dos hóspedes, não se responsabilizando 

a contratante por tais despesas, devendo o hóspede ser devidamente informados no ato do seu 

ingresso no hotel. 
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20.15 A emissão de bilhete de passagem DEVERÁ SER PROVIDENCIADA UTILIZANDO-SE A 

MENOR TARIFA e, no caso de promoções praticadas pelas companhias aéreas, deverão ser 

repassadas ao Contratante, de acordo com a legislação atual em vigor. 

20.16 Para atendimento ao item anterior, tanto a Contratante como a Contratada poderão efetuar 

pesquisas em todas as companhias aéreas e terrestres que atendam aos trechos e horários 

requisitados por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o 

menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas 

para horários compatíveis com a programação da viagem. 

20.17 As passagens deverão ser solicitadas preferencialmente através de meio eletrônico, por meio de 

sistema informatizado disponibilizado pela contratada ou enviado por e-mail. 

20.18 A contratada deverá disponibilizar à contratante um sistema de auto agendamento tipo self- 

Booking, com os seguintes requisitos: 

20.19 Acesso via rede mundial de computadores (Word wide web); 

20.20 Tela única de consulta simultânea a todos os voos das principais companhias aéreas nacionais, 

constando trecho, voos, horários, aeronaves, classes de bilhete e preço; 

20.21 Cotação simultânea de, no mínimo 03 (três) companhias aéreas e 02 (duas) companhias 

terrestres para o trecho consultado, indicando o menor preço, salvo quando inexistir essa quantidade 

de companhias operando no estado; 

20.22 Serviços de reserva de bilhetes terrestres intermunicipais e interestaduais, aéreos nacionais; 

20.23 Acesso por senhas individuais; 

20.24 Relatório de remarcação de bilhetes; 

20.25 Levantamento de passagens emitidas por passageiro, devendo conter as seguintes informações: 

valor da passagem, destino e período da viagem; 

20.26 Capacitar os usuários da contratante a utilizar a ferramenta de self-Booking. 

20.27 A contratada deverá disponibilizar sistema homologado pelas companhias aéreas. 

20.28 As solicitações de emissão de passagens deverão ser enviadas com antecedência mínima de 

48 (quarenta e oito) horas da data fixada para a viagem; 

20.29 Excepcionalmente, poderão ocorrer solicitações de emissão de passagens fora do prazo 

estabelecido acima, em situações de caráter emergencial. Neste caso, a contratada deverá envidar 

esforços para atender ao solicitado. 

20.30 Havendo necessidade fora do horário normal de expediente, sábados, domingos e feriados, o 

Contratante deverá ser totalmente atendido, via contato telefônico ou e-mail que deverá ser fornecido 

posteriormente; 

20.31 Os bilhetes de passagem emitidos deverão, preferencialmente, ser enviados por e-mail, 

informados após a assinatura do contrato, em até 02 (duas) horas a partir do recebimento da requisição 

ou ofício; 
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20.32 No caso de não cumprimento do prazo estipulado para a emissão de bilhete de passagens aéreas 

e terrestres, havendo majoração da tarifa, em relação ao valor da reserva contida na solicitação, tal 

diferença será glosada pelo contratante na próxima fatura. 

20.33 Na impossibilidade de envio via e-mail, a critério do CREFITO-17, os bilhetes poderão ser 

retirados nos balcões de atendimento do aeroporto ou rodoviária. 

20.34 As informações nos bilhetes deverão indicar: 

1. Para  companhia terrestre - o local de destino, nome da empresa, número da poltrona, data, 

horário de saída e chegada. 

2. Para  a companhia aérea - o local de destino, nome da empresa, número do voo, data, 

horário de saída e chegada e o número do voo nas conexões (se existentes) produtos e serviços 

adquiridos (quando necessário) e o código localizador. 

20.35 A marcação e remarcação dos bilhetes de passagens deverão obedecer aos trechos, datas e 

horários indicados nas requisições, para companhia aérea buscando sempre voos diretos e, quando 

houver necessidade de conexão, que a permanência em aeroportos seja a menor possível; 

20.36 Em substituição aos bilhetes não utilizados e pagos em razão de alterações oriundas de 

necessidade de serviço, com expressa autorização do fiscal do contrato, a contratada deverá proceder 

ao desconto em fatura/nota fiscal, com o devido esclarecimento do desconto no corpo do supracitado 

documento observando, no que couber, as novas disposições contidas na resolução de n.º 400 da 

ANAC; 

20.37 A contratada deverá manter o CREFITO-17 informado quando da necessidade de translado entre 

aeroportos para conexão. 

20.38 Da Hospedagem 

20.38.1 O serviço de hospedagem será prestado em unidades habitacionais simples, dupla e/ou tripla, 

com as características mínimas abaixo descritas. 

Da área comum: 

● Estado de conservação e manutenção das instalações, construção, equipamentos e do mobiliário em 

boas condições, local para guarda  de bagagens, empregados uniformizados e identificados, 

climatização adequada nas áreas sociais fechadas. 

Da Unidade Habitacional (UH): 

● A Unidade Habitacional deverá contar minimamente com: 01 (uma) cama na UH simples, 02 (duas) 

camas na UH dupla, 03 (três) camas na UH tripla, estado de conversação e manutenção das 

instalações, construção, equipamentos e do mobiliário em boas condições, tranca interna, armário, 

closet ou local específico para a guarda de roupas, travesseiro, roupa, de cama, banho e colchoaria 

em bom  estado de conservação, cesta de lixo, climatização adequada,  tomada, ramal 

telefônico, televisão, controle remoto de televisão, acesso à internet Wi-fi ou similar, lavatório com 

espelho, sabonete e uma toalha por hóspede, tapete dos banheiros, suporte ou apoio para produtos de 

banho, cesta de lixo dos banheiros. 

Dos Serviços extras de hotelaria: 
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● O  Hotel deverá contar minimamente com: serviço de recepção aberto por, no mínimo, 12 horas e 

acessível por telefone durante 24 horas, com capacidade de atendimento em cada turno, serviço de 

conexão à internet nas áreas sociais, serviço de limpeza para as Unidade Habitacionais em uso, serviço 

de troca de roupas de cama em  dias alternados, serviço de troca de roupas de banho diariamente, 

serviço de café da manhã. 

20.38.2 A contratada prestadora de serviços de hospedagem deverá receber os hóspedes em data e 

horário informados pelo fiscal do contrato. 

20.38.3 Os serviços de hospedagem deverão ser realizados mediante requisição, autorização ou ordem 

de serviço, emitido pelo fiscal do contrato, em dias úteis, sábados, domingos e feriados. 

20.38.4 As solicitações serão feitas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data 

fixada para ingresso do hóspede. 

20.38.4.1 Excepcionalmente, poderão ocorrer solicitações de serviço de hospedagem fora do prazo 

estabelecido acima, em situações de caráter emergencial. Neste caso, a contratada deverá envidar 

esforços para atender ao solicitado. 

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1 Não será admitida a subcontratação do objeto da licitação. 

 

22. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

22.1 Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis contados de sua convocação. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses 

contados a partir da assinatura contratual, convalidado pela assinatura dos signatários, prorrogável por 

termo aditivo de acordo com a Lei n° 14.133, de 2021. 

22.2 Após a assinatura do contrato a empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para efetivar seu 

cadastro junto à Secretaria da Fazenda do Estado de Sergipe, sob pena de rescisão contratual e 

aplicação das penalidades cabíveis. O cadastro visa à emissão da nota de empenho e posterior 

pagamento, que se processa através de sistema específico. Para informações quanto ao 

cadastramento a CONTRATADA deverá entrar em contato com a Secretaria da Fazenda do Estado de 

Sergipe através do telefone (079) 3216-7000 ou pelo e-mail: www.sefaz.se.gov.br. 

22.3 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on-line” ao SICAF cujo resultado 

será anexado aos autos do processo. 

22.4 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, a CONTRATADA deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

22.5 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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22.6 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

22.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

22.8 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 138 e 139 

da Lei nº 14.133/2021. 

22.9 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

23. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

23.1 O preço registrado será cancelado nos seguintes casos, quando o fornecedor: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não receber a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados 

no mercado; 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do art. 156, da Lei nº 14.133/2021. 

e) por razões de interesse público, devidamente fundamentado, na forma do inciso VIII, do art. 137 da 

Lei nº. 14.133/2021. 

32.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade competente; 

23.3 O(s) fornecedor(es) registrado(s) poderá(ão) solicitar o cancelamento de seu registro de preço na 

ocorrência de caso fortuito ou de força maior desde que devidamente comprovados. 

23.4 O fornecedor poderá solicitar liberação quanto ao compromisso se comprovar a impossibilidade 

de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, desde que a solicitação seja aceita 

pelo órgão gerenciador. 
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24. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

24.1 Fundado no § 2º, do art. 71, da Lei nº 14.133/2021, a administração se reserva o direito de revogar 

esta licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se 

constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 

24.2 Em qualquer fase do desfazimento do processo licitatório fica assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, em conformidade com o § 3º do art. 71, da Lei nº 14.133/2021. 

24.3 Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de Revogação ou Anulação da 

presente licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao 

licitante/contratado. 

 

25. DA ANTICORRUPÇÃO 

25.1 O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região e as licitantes deverão 

observar o disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº. 8.420/2015. 

a) Fica vedado às partes, futuras Contratante e Contratada, oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção 

sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta licitação, ou de 

outra forma que não relacionada a esta licitação, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente. 

 

26. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

26.1 As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em 

especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins 

a que se propõe o presente edital com comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento destes dados em meios físicos e digitais. 

26.2 Para efeitos legais, o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região, 

figura na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à Contratada para tratamento, sendo 

esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados próprios de suas atividades e 

tratamento, a Contratada será a Controladora destes; 

26.3 O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 

pessoais ou segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação 

de sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações 

ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo 

venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, ficando, na forma da lei, 

responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta 

utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD; 
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26.4 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 

serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do CREFITO-17, com a responsabilização da 

Contratada na obtenção do consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese 

legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 

especificados neste edital, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros 

fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da LGPD; 

26.5 A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das 

obrigações, deveres, sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de 

Privacidade do CREFITO-17, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados 

pessoais de que trata este item; 

26.6 A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a 

finalização do tratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes 

deverão ser eliminados: 

26.6.1 Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador; 

26.6.2 Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados 

pessoais; 

26.6.3 Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que 

anonimizados os dados; 

26.7 A Contratada irá cooperar com o CREFITO-17 no cumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema 

em vigor e no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público 

Federal, ANPD e Órgão de controle administrativo em geral; 

26.8 O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de 

dados pelo contrato indicado pelo CREFITO-17, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de 

qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa 

adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes; 

26.9 Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem 

confiados à Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos 

ao setor responsável no CREFITO-17 para que decida previamente sobre a questão; 

26.10 Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste Termo e 

também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

26.11 A licitante deverá apresentar nos Documentos de Habilitação o Termo de Responsabilidade e 

Confidencialidade, conforme o Anexo IX deste Edital. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

27.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

27.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

27.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

27.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

27.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.11 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, o CREFITO-17, se 

necessário, poderá modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação da Proposta. 

27.12 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) e à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório e a aferição 

do bem ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a esclarecer dúvidas ou a fundamentar decisões. 

27.13 O(A) Pregoeiro(a) poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 

promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos, na Ata 

circunstanciada da Sessão. 

27.14 Os casos omissos serão dirimidos pelo(a) Pregoeiro(a) com observância da legislação em vigor, 

e demais legislações aplicáveis à matéria, inclusive a tributação das relações laborais de prestação de 

serviços. 

27.15 São partes indissociáveis deste Edital os Anexos relacionados no subitem 27.19 deste ato 

convocatório, aplicando-se suas disposições, ainda que inexistente qualquer remissão neste 

instrumento convocatório. 
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27.16 Nos casos de cisão, fusão ou incorporação da empresa contratada, afigurar-se-á possível, a 

continuidade da contratação pela empresa que suceder as obrigações estabelecidas no contrato 

firmado, se atendidos, cumulativamente: 

a) O cumprimento dos requisitos de habilitação originalmente previstos na licitação; 

b) A manutenção das condições do contrato original. 

27.17 Não deverão ser disponibilizados para funções de chefia da empresa contratada junto ao 

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região, prepostos que incidam nas 

vedações dos artigos 1º e 2º da Resolução nº 177, de 05 de julho de 2017, do Conselho Nacional do 

Ministério Público. 

27.18 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Aracaju, Estado de Sergipe com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

27.19 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II - Formulário de Proposta de Preços 

Anexo III - Modelo de Ordem de Fornecimento 

Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo V - Minuta do Contrato 

Anexo VI - Declaração de Grau de Parentesco e Inexistência de Vínculo 

Anexo VII - Termo de Responsabilidade e Confidencialidade 

 

Aracaju – SE, 23 de julho de 2024 

 

 

 

 

_________________________________________ 

JADER FARIAS DE PEREIRA NETO 

Presidente do CREFITO-17 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de natureza continuada de Agenciamento 

de Viagens em Passagens Aéreas Nacionais de quaisquer companhias, brasileiras ou estrangeiras em 

voos regulares, bem como de Passagens Rodoviárias, Intermunicipais e Interestaduais, bem como 

prestação de serviços correlatos de hospedagem em apartamento simples, duplo e/ou triplo, para 

atender as necessidades do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

ITEM  
 

DESCRIÇÃO 

 

UND 

 

QTDE 

 

TAXA DE 
AGENCIAMENTO 

1 Passagem aérea Nacional   

Unid. 
 

70 

 

XX 

2 Passagem rodoviária Interestadual e 
Intermunicipal, inclusive taxa de 

embarque 

 

Unid. 

 

10 

 

XX 

3 Hospedagem Diária 20 XX 

 

2.2 Os quantitativos especificados na tabela acima servem apenas como estimativa, podendo variar de 

acordo com a demanda do Contratante, não refletindo a real utilização, assim, tais valores não 

constituem compromisso de consumo. 

 

3. JUSTIFICATIVA  

3.1 A contratação de empresa para Agenciamento de Viagens em passagens Aéreas Nacionais bem 

como de passagens Rodoviárias, Intermunicipais e Interestaduais, serviços correlatos de hospedagem 

que visam atender as necessidades de deslocamentos e acomodações em viagens do presidente, 

conselheiros, funcionários e/ou colaboradores e representantes desta administração para participarem 

de reuniões, conferências, solenidades, treinamentos e demais eventos de interesse do Conselho 

Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região. 

3.2 Justifica-se, ainda, a necessidade de prestação de serviços correlatos, para servir de infraestrutura, 

onde se inclui hospedagem, pois geralmente, os diversos eventos à serviço do CREFITO-17 que 

demandam viagens, necessita dessas atividades complementares, que são interligados, integrados e 

interdependentes. 

3.4 A presente contratação caracteriza-se como fundamental à atividade do CREFITO-17 levando em 

consideração o fato de que o acesso dos conselheiros, funcionários e/ou colaboradores e 
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representantes desta autarquia em participação das reuniões, conferências, solenidades e 

treinamentos, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou 

para manter o funcionamento do cumprimento das atividades finalísticas. 

3.5 Diante do exposto é imprescindível afirmar que a prestação do serviço demandada é necessária às 

atividades administrativas de qualquer órgão público, que por natureza são contínuas. 

 

4. DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

4.1 A CONTRATADA deverá, após realizar a cotação, submetê-la à apreciação do fiscal/gestor/servidor 

encarregado, por e-mail e aplicativo de mensagem, para escolha e aprovação.  

4.2 Emissão de passagens e hospedagens, que somente serão autorizadas mediante requisições 

emitidas pelo gestor/ servidor nomeado pelo CREFITO - 17. 

4.3 Ofertar, sempre que solicitado, listagem atualizada na qual constem hospedagem, passagens 

rodoviárias intermunicipais/interestaduais e todos os voos, horários de partida e de chegada, 

designação das classes, incluindo escalas e conexões, aeroportos e valores, obtidas junto a todas as 

companhias aéreas atuantes no mercado nacional. 

4.4 Entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até 24 (vinte e quatro) horas após a 

solicitação, diretamente ao requisitante. 

4.5 Reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento e reembolso de passagens aéreas 

nacionais, como também passagens rodoviárias intermunicipais e interestaduais, e hospedagens.   

4.6 Prestação de assessoramento para estabelecimentos relacionados a acomodação do hóspede 

(conselheiros, funcionários e/ou representantes) para local (custo x benefício) próximo ao local do 

evento/reunião e para definição de melhor roteiro, horário, frequência de voos, conexões, chegadas e 

saídas de terminais, tarifas promocionais e retirada dos bilhetes.   

4.7 Resolução de problemas que venham surgir relacionados a hospedagens, passagens e embarques.   

4.8 Entrega dos bilhetes de passagens, inclusive fora do expediente normal e em sábados, domingos 

e feriados.   

4.9 O atendimento deverá ser feito 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias da semana 

(inclusive sábados, domingos e feriados), por meio de telefone fixo e móvel, correio eletrônico, 

mensagem via aplicativo e outros recursos que permitam ao usuário efetuar alteração ou emissão de 

bilhetes. Manter para a Contratante ou à sua disposição, a qualquer momento, posto de atendimento 

com funcionários suficientes para atender prontamente às solicitações decorrentes dos serviços. Em 

finais de semana e feriados, a Contratada deverá indicar empregado para atender os casos 

excepcionais e urgentes, disponibilizando à Contratante, plantão de telefones fixos e celulares.  

4.10 Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias.  

4.11 Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas concedidos pelas 

companhias aéreas e terrestres.   

4.12 Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas 

à data da emissão das passagens, por companhias aéreas e terrestres e hospedagens. 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato. 

5.2 Implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão dos serviços, de forma a obter 

uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo 

sempre em perfeita ordem todas as responsabilidades objeto do presente instrumento. 

5.3 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos de qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 

vigentes. 

5.4 Atender aos cronogramas estabelecidos pela Contratante, executando, eventualmente, quando 

para tal for solicitado, serviços outros, que estejam diretamente relacionados com o objeto contratado. 

5.5 Comunicar ao fiscal do contrato, por escrito, preferencialmente por e-mail, qualquer anormalidade 

de caráter urgente. 

5.6 Prestar ao fiscal do contrato esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do contrato. 

5.7 Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.8 Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas neste 

Termo de Referência. 

5.9 Executar serviços, em caráter excepcional, em horários que não interfiram com 

o bom andamento da rotina de funcionamento das atividades do Contratante. 

5.10 Acatar todas as orientações do fiscal do contrato, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização prestando, de imediato, os esclarecimentos solicitados e atendimento das 

reclamações formuladas. 

5.11 Executar os serviços objeto deste contrato dentro dos padrões de qualidade e de acordo com o 

Edital, o Termo de Referência e das normas que dispõem sobre critérios de sustentabilidade ambiental. 

5.12 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1 Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado. 

6.2 Solicitar reparação/substituição do objeto do contrato que esteja em desacordo com a especificação 

apresentada e aceita, ou que apresente defeito. 
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6.3 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sendo que essa fiscalização não exclui 

ou reduz a responsabilidade da Contratada. 

6.4 Assegurar-se de que os preços Contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado 

pelas demais prestadoras de serviços, objeto da contratação, de forma a garantir que os mesmos 

continuem a serem os mais vantajosos para a Administração. 

6.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa vencedora, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos 

pelo Contratante, não devem ser interrompidas. 

6.6 Efetuar o pagamento do valor constante na nota fiscal eletrônica/fatura, conforme tópico específico 

que trata sobre pagamento, neste termo de referência. 

6.7 Notificar a empresa sobre eventuais atrasos na entrega/realização dos produtos/serviços e/ou 

descumprimento de cláusulas previstas neste Termo de Referência e no Edital. 

6.8 Aplicar ao fornecedor registrado as sanções administrativas regulamentares e 

contratuais cabíveis, em caso de descumprimento contratual. 

6.9 É vedado ao Contratante fazer ingerências na formação de preços privados por meio da proibição 

de inserção de custos ou exigência de custos mínimos que não estejam diretamente relacionados à 

exequibilidade dos serviços e materiais ou decorram de encargos legais; 

6.10 É vedado ao Contratante, através de quaisquer de seus servidores a satisfação dos requisitos da 

pessoalidade, subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas dos serviços prestados e 

controle de frequência em relação a qualquer funcionário da empresa vencedora. 

6.11 O fiscal do contrato, terá a missão de garantir o bom andamento da execução dos serviços, 

devendo este(s) permanecer(em) no local do trabalho, em tempo integral, caso necessário, fiscalizando 

e ministrando a orientação necessária por meio dos prepostos. Os mesmos terão a obrigação de 

reportarem-se, quando houver necessidade, e tomar as providências pertinentes para que sejam 

corrigidas todas as falhas detectadas. 

6.12 No momento imediatamente anterior à assinatura de seus contratos a Comissão de Contratação 

deverá verificar se a licitante vencedora, que iniciará a prestação de serviços, não se enquadra em 

quaisquer das vedações previstas no Art. 17 da Lei Complementar n.º 123/2006, tomando, as 

providências para que a Secretaria da Receita Federal do Brasil tenha imediata ciência desta situação. 

 

7. DO PAGAMENTO  

7.1 Recebimento 

7.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo fiscal, mediante 

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 140, I, da 

Lei nº 14.133). 

7.1.2 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 
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a) Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

b) Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.1.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.1.4 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.1.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2 Liquidação 

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação. 

7.2.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21.  

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 .  O prazo de validade; 

 .  A data da emissão; 

 .  Os dados do contrato e do órgão Contratante; 

 .  O período respectivo de execução do contrato; 

 . O valor a pagar; e 

 .  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante; 

7.2.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

 . Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
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 . Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do Contratante, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 

7.2.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Contratante. 

7.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.8 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

7.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.3 Prazo de Pagamento 

7.3.1 O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento das notas 

fiscais/faturas pela Contratante. 

7.3.2 Havendo erro na apresentação das notas fiscais/faturas ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

7.4 Forma de Pagamento 

7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado em sua proposta. 

7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação federal e 

municipal aplicável. 

7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.5 O município reterá, na fonte, o valor correspondente ao imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ). 

7.4.6 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
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meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 São aquelas dispostas na tabela de cotação - Anexo III, emitido por meio das pesquisas e cotações 

fundamentadas pela Equipe de Planejamento. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.04.013 - Passagens Aéreas, Terrestres e Marítimas 

b) Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.03.008 - Hospedagens e Alimentação 

 

10. DA PROPOSTA COMERCIAL  

10.1 Será julgada vencedora a proposta que, atendendo a todos os requisitos técnicos previstos no 

Termo de Referência, será apurado a partir do menor valor da taxa de agenciamento, referente à 

Remuneração do Agente de Viagem (RAV), sendo este item alvo da disputa.  

 

11. DA FISCALIZAÇÃO  

11.1 A fiscalização caberá ao CREFITO-17, por intermédio de um servidor especificamente designado 

para este fim. 

11.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11.3 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

11.4 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

11.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, III); 

11.6 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
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11.7 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V); 

11.8 O fiscal do contrato comunicará à equipe de contratação, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

11.9 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

11.10 O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11.11 O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

11.12 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

11.13 É vedada a atribuição à Contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços por ela realizada. 

11.14 O fiscal poderá realizar a avaliação para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

11.15 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais. 

 

12. CONDIÇÕES GERAIS  

12.1 No valor do serviço de agenciamento de passagens aéreas e terrestres, como os serviços 

correlatos de hospedagem, deverão estar incluídos todos os custos e despesas tais como: custos 

diretos e indiretos (tributos, descontos e demais encargos incidentes sobre os serviços etc); 

12.2 O valor a ser pago à contratada pelo serviço de agenciamento, será apurado a partir do valor da 

Remuneração do Agente de Viagem (RAV), multiplicado pela quantidade de emissão, remarcação, 

cancelamento e endosso, limitados pelo valor estimado do contrato; 

12.3 Os valores relativos à aquisição de bilhetes de passagens, serviços correlatos de hospedagem, 

serão repassados pelo Contratante à Contratada, que intermediará o pagamento junto às companhias 

aéreas e terrestres que emitiram os bilhetes, bem como, aos hotéis; 

12.4 O Agenciamento compreende a emissão, remarcação, cancelamento e endosso referentes aos 

bilhetes de passagem aérea e terrestres pela agência de viagens e reserva, remarcação e 

cancelamento referentes aos serviços de hospedagem, pelo setor hoteleiro. 

12.5 Passagem aérea e terrestre, compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 

trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação. 
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12.6 Trecho, a que se refere o subitem anterior, compreende todo o percurso entre a origem e o destino, 

independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea e 

terrestre. 

12.7 O valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser único, 

independentemente de se tratar de passagem terrestre Intermunicipais e Interestaduais, aérea nacional 

e serviços correlatos de hospedagem. 

12.8 O instrumento convocatório disporá, conforme subitens abaixo, sobre a forma de reversão de 

passagem não utilizada, a qual, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa 

dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela contratada. 

a) Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas e terrestres 

em razão do cancelamento das passagens não utilizadas deverão ser consideradas. 

b) Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na 

próxima fatura emitida pela contratada. 

c) Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos 

cancelamentos efetuados, na forma estabelecida no caput, o montante a ser glosado poderá ser 

reembolsado ao Contratante, mediante recolhimento do valor respectivo por meio de Documento de 

Arrecadação Estadual– DAE, ou outro método a ser indicado pela Diretoria de Finanças do Contratante. 

12.9 O fiscal do contrato poderá, a seu exclusivo critério, fazer indicação dos hotéis, os quais deverão 

ser prontamente atendidos, desde que haja disponibilidade de vagas, podendo realizar pesquisas de 

preço de serviços de hospedagem ou escolher o hotel mais próximo do local do evento/atividade em 

que o hóspede irá participar, enfim, procurando obter o melhor custo-benefício da contratação e, em 

seguida, informar e formalizar a solicitação junto a contratada. 

12.10 Os preços dos serviços de hospedagem, deverão ser os mesmos aplicados em seu balcão de 

atendimento, devendo a Contratada repassar à contratante todos os preços promocionais vigentes à 

época da solicitação. 

12.11 Para os serviços de hospedagem, será obrigatório a emissão das devidas requisições/ordem de 

serviço, nas quais deverão constar obrigatoriamente a assinatura do hóspede, devendo estas, 

posteriormente, serem enviadas ao Contratante para fins de comprovação, quando do 

encaminhamento das notas/faturas. 

a) O contratante não se responsabilizará por requisições/ordens de serviço que não estejam 

devidamente assinadas pelos hóspedes, ficando o ônus a cargo da contratada. 

b) Os serviços ou consumo não solicitados formalmente pelo fiscal do contrato ou não descritos neste 

Termo de Referência, serão de inteira responsabilidade dos hóspedes, não se responsabilizando a 

contratante por tais despesas, devendo o hóspede ser devidamente informados no ato do seu ingresso 

no hotel. 

 

 

 

 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO 

CREFITO-17 

 

__________________________________________________________________________________________________________________________________ 
SEDE: Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral, nº 2100, Ed. Empresarial JFC, sala 308, Jardins, Aracaju/SE - CEP 49.026010 

Telefones: (79)3011-0900 

 

 

ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(EM PAPEL PERSONALIZADO DA LICITANTE) 

Ao: CREFITO-17  

A/C: Sr. Pregoeiro  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2024 

 

Prezado(a) Senhor(a),  

     Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para prestação de serviço de natureza continuada 
de Agenciamento de Viagens em Passagens Aéreas, Nacionais de quaisquer companhias, brasileiras 
ou estrangeiras em voos regulares, bem como de Passagens Rodoviárias, Intermunicipais e 
Interestaduais, bem como prestação de serviços correlatos de hospedagem, tudo conforme as 
especificações e condições constantes do Anexo II – Termo de Referência, conforme abaixo:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE TAXA DE 

AGENCIAMENTO 

VALOR 

MÉDIO 

1 Passagem aérea Unid 70 XXXX XXX 

2 Passagem rodoviária Unid 10 XXXX XXX 

3 Hospedagem Diária 20 XXXX XXX 

Valor total da contratação (R$) 

 
 
     Declaramos que no preço proposto estão inclusos todos os custos necessários para o fornecimento, 
do objeto do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XX/2024, como todas as despesas com a mão de obra 
a ser utilizada, bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, e que influenciam na formação 
dos preços desta Proposta.  
      O prazo de validade da proposta é de XX dias corridos, a contar da data da sua apresentação. 
Obs: o prazo deverá ser igual ou superior a 60 (sessenta) dias. 
     Declaramos total concordância a todas as condições estabelecidas no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº XX/2024, e seus anexos.  
     Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo‐nos a assinar o contrato no prazo 
determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:  
 
DADOS DA LICITANTE  
Nome Empresarial:  
CNPJ: 
Endereço:                                                                                   CEP:  
Cidade:                                                                                       UF:  
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Tel/Fax:                                                                                       E-mail: 
Banco: Agência: C/C: 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE PARA ASSINATURA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS: 
Nome:  
Endereço:                                                                              CEP:  
Cidade:                                                                                  UF:  
CPF:                                                                                      Cargo/Função:  
RG:                                                                                        Órgão Expedidor:  
Naturalidade:                                                                         Nacionalidade: 
 

Local e data 
                     ___________________________________________________ 

 
 

_______________________________________________ 
Assinatura do representante legal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III - MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 
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ORDEM DE EXECUÇÃO DE FORNECIMENTO N°X 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90001/2024 

Solicitante: Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região 

(CREFITO-17) 

Autorizamos o fornecimento dos itens abaixo especificados, conforme proposta apresentada, 

visando atender as necessidades do CREFITO-17. 

Item Descrição/Marca/Fabricante Quantidade Valor unitário 

(R$) 

    

Valor total R$ (Valor por extenso) 

1. CONTRATADA 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço da Empresa: 

Telefone: (XX) 

E-mail: 

2. DO VALOR/PREÇO 

Pelo fornecimento do objeto desta ordem (n°X), o CREFITO-17 pagará o valor de R$ (por 

extenso). 

3. FORMA DE PAGAMENTO 

As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no Edital. 

4. DAS PENALIDADES 

4.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

4.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

iv. Multa: 

1. moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

4.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

4.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

4.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

4.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

4.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

4.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

4.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

4.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

4.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

4.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

4.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

5. NORMAS DE REGÊNCIA 

5.1. Regem-se pela Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e alterações posteriores com as 

demais disposições legais reguladoras de licitações da Administração Pública Federal. 

5.2. Constitui parte integrante da presente ordem, a proposta do Pregão Eletrônico SRP nº 

xx/2024, de preços apresentada, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento. 

6. DA VIGÊNCIA 
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6.1. A presente ordem terá vigência até o pagamento, que será realizado mediante 

apresentação da Nota Fiscal respectiva e após cumpridas todas as obrigações entre as partes. 

6.2. A vigência da SRP será de 12 meses. 

7. ORDEM DE EXECUÇÃO 

7.1. Pela presente ordem, a CONTRATADA fica autorizada a fornecer o objeto e executar os 

itens listados, solicitados sob demanda, conforme prazo de entrega estabelecido no Termo de 

Referência. 

8. LOCAL DE RECEBIMENTO:  

9. RECEBIMENTO: Recebemos a presente ordem e com ela declaramo-nos inteiramente de 

acordo. 

10. ASSINATURA DA CONTRATADA: 

 

_______________________________ 

Aracaju, data. 
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO, Autarquia 
Federal nos termos da Lei 14.133/2021, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob nº 31.687.131/0001-12, com Sede na Avenida Ministro Geraldo Barreto Sobral, 2100, Sala 308, JFC 
Trade Center, Jardins, Aracaju/Sergipe – CEP 49026-010, neste ato representado pelo seu presidente Dr. 
Jader Pereira de Farias Neto, inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxxx, domiciliado e residente neste Município, 
resolve REGISTRAR PREÇOS da empresa(s) vencedora(s) do Pregão Eletrônico nº XX/2024, mediante as 
condições a seguir: 

 
1. DO OBJETO:  
1.1 Registro de preço para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de natureza continuada 
de Agenciamento de Viagens em níveis Intermunicipal, Interestadual, Nacional em voos regulares, bem como 
prestação de serviços correlatos de hospedagem em apartamento simples, duplo e/ou triplo, para atender as 
necessidades do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região - CREFITO-17, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência – Anexo II do Edital. 

 
2. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADOS, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

NOME DA EMPRESA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________ e Inscrição 

Estadual nº ______________, com sede na Rua ou Avenida_________, nº _______, sala ___, 

Bairro: _________, CEP: 00.000-000, Cidade - UF, telefone: (00) 0000-0000; e-mail: 

____________, neste ato representada por _______________, brasileiro(a), casado(a), 

portador da cédula de identidade RG: 00000 SSP/UF e do CPF: 000.000.000-00, residente e 

domiciliado em Cidade-UF.  

LOTE ÚNICO- Contratação de empresa para agenciamento de Viagens em níveis Nacional, 

Intermunicipal e Interestadual, bem como prestação de serviços correlatos de hospedagem. 

 
 

ITEM DESCRICAO UND QTDE 

TAXA DE AGENCIAMENTO 

1 Passagem aérea 

Nacional 

Unid. 70 XXXXXXX 

2 Passagem 

rodoviária 

interestadual e 

Intermunicipal, 

inclusive taxa de 

embarque 

Unid. 10 XXXXXXX 

3 Hospedagem Diária 20 XXXXXXX 
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3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1 O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região - 
CREFITO-17.  

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços.  
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
5.4 Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços:  

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 
se obrigar nos limites dela;  

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  
a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
b)  Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.  
5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederam aqueles que mantiverem sua proposta original.  
5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 “letra b” 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:  

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital;   

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 08.  
5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
5.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 5.10 Quando o convocado não assinar a ata 
de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado.  
5.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2 “letra a”, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital poderá:  

a) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação;  
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b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.  

5.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.  

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:  

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  
a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  
b) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.  

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.  

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa.  
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.  

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.  

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa.  

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  
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8.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
b)  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;  
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023;  
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

●  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção.  

8.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  
8.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

 . Por razão de interesse público;  
 .  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;  
 . Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 
 

9. DAS PENALIDADES  
9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.  
9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes que ficaram em outras colocações que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
9.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

 
10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO A SER FORMALIZADO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  

10.1 O prazo de vigência da contratação é de 1(um) ano contado da data de expedição do contrato, 
convalidado pela assinatura dos signatários, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021.  

 
11. CONDIÇÕES GERAIS  
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação.  
11.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e achada 
em ordem, será assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.  
 

Aracaju/SE, XX de XXXXXX de 2024. 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE 

FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª 

REGIÃO E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO, 

Autarquia Federal nos termos da Lei 14.133/2021, dotada de personalidade jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob nº 31.687.131/0001-12, com Sede na Avenida Ministro Geraldo Barreto Sobral, 

2100, Sala 308, JFC Trade Center, Jardins, Aracaju/Sergipe – CEP 49026-010, neste ato representado 

pelo seu presidente Dr. Jader Pereira de Farias N7eto, inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxxx, doravante 

denominado simplesmente CREFITO 17, e de outro lado a empresa xxxxxxxxx, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º xxxxxxxx, com endereço na xxxxxxxxxx, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) xxxxxx, portador(a) do RG n.º xxxxx, inscrito(a) no CPF sob o n.º xxxxxx, a 

seguir denominada CONTRATADA, celebram este contrato para a prestação de agenciamento de 

viagem e hospedagem, que se regerá pelas Leis n.º 14.133/2021, e as seguintes cláusulas, originadas 

por meio do Edital do Pregão Eletrônico n.º xxxx/2024, sendo aplicadas nos casos omissos as normas 

gerais de direito público, notadamente as do art. 37 da Constituição Federal, e supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de natureza continuada de Agenciamento 

de Viagens em níveis Intermunicipal, Interestadual, Nacional, em voos regulares, bem como prestação 

de serviços correlatos de hospedagem em apartamento simples, duplo e/ou triplo, para atender as 

necessidades do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região - CREFITO 

17, conforme especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato na 

data XX/XX/2024, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 107 Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1 Condições de execução: 

a) O prazo de início de execução será imediatamente após assinatura do contrato. 

3.2 Local e horário da prestação dos serviços: 

a) Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Os serviços serão prestados por meio eletrônico, 

contato telefônico ou endereço a ser informado pela CONTRATADA. 
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b) O atendimento deverá ser feito 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias da semana 

(inclusive sábados, domingos e feriados), por meio de telefone fixo e móvel, correio eletrônico, 

mensagem via aplicativo e outros recursos que permitam ao usuário efetuar alteração ou emissão de 

bilhetes. Manter para a Contratante ou à sua disposição, a qualquer momento, posto de atendimento 

com funcionários suficientes para atender prontamente às solicitações decorrentes dos serviços. Em 

finais de semana e feriados, a Contratada deverá indicar um empregado para atender os casos 

excepcionais e urgentes, disponibilizando à Contratante, plantão de telefones fixos e celulares.  

3.3 Condições Gerais 

a) No valor do serviço de agenciamento de passagens rodoviárias e aéreas e serviços correlatos de 

hospedagem, deverão estar incluídos todos os custos e despesas tais como: custos diretos e indiretos 

(tributos, descontos e demais encargos incidentes sobre os serviços etc); 

b) O valor a ser pago à CONTRATADA pelo serviço de agenciamento, será apurado a partir do valor 

da Remuneração do Agente de Viagem (RAV), multiplicado pela quantidade de emissão, remarcação, 

cancelamento e endosso, limitados pelo valor estimado do contrato; 

b.1) Os valores mencionados no item anterior não serão considerados parte da remuneração pelos 

serviços de agenciamento de passagens aéreas; 

c) Os valores relativos à aquisição de bilhetes de passagens, serviços correlatos de hospedagem, serão 

repassados pela CONTRATANTE à CONTRATADA, que intermediará o pagamento junto às 

companhias rodoviárias e aéreas que emitiram os bilhetes, bem como, aos hotéis; 

d) O Agenciamento compreende a emissão, remarcação, cancelamento e endosso referentes aos 

bilhetes de passagem rodoviária e aérea pela agência de viagens e reserva, remarcação e 

cancelamento referentes aos serviços de hospedagem. 

e) Passagem rodoviária e aérea, compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 

trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação. 

f) Trecho, a que se refere o subitem anterior, compreende todo o percurso entre a origem e o destino, 

independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia rodoviária e 

aérea. 

g) O valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser único, 

independentemente de se tratar de passagem rodoviária intermunicipal e interestadual, bem como a 

aérea nacional e serviços correlatos de hospedagem. 

h) O instrumento convocatório disporá, conforme subitens abaixo, sobre a forma de reversão de 

passagem não utilizada, a qual, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa 

dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela CONTRATADA. 

h.1) Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias rodoviárias e aéreas 

em razão do cancelamento das passagens não utilizadas deverão ser consideradas. 

h.2) Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na 

próxima fatura emitida pela CONTRATADA. 

h.3) Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos 

cancelamentos efetuados, na forma estabelecida no caput, o montante a ser glosado poderá ser 

reembolsado à CONTRATANTE, mediante recolhimento do valor respectivo por meio de Documento 
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de Arrecadação Estadual – DAE, ou outro método a ser indicado pelo Setor Financeiro da 

CONTRATANTE. 

i) O fiscal do contrato poderá, a seu exclusivo critério, fazer indicação dos hotéis, os quais deverão ser 

prontamente atendidos, desde que haja disponibilidade de vagas, podendo realizar pesquisas de preço 

de serviços de hospedagem ou escolher o hotel mais próximo do local do evento/atividade em que o 

hóspede irá participar, enfim, procurando obter o melhor custo-benefício da contratação e, em seguida, 

informar e formalizar a solicitação junto a CONTRATADA. 

j) O preço do serviço de hospedagem, deverá ser o mesmo aplicado em seu balcão de atendimento, 

devendo a CONTRATADA repassar ao CONTRATANTE todos os preços promocionais vigentes à 

época da solicitação. 

k) Para o serviço de hospedagem, será obrigatório a emissão das devidas requisições/ordem de 

serviço, nas quais deverão constar obrigatoriamente a assinatura do hóspede, devendo estas, 

posteriormente, serem enviadas ao CONTRATANTE para fins de comprovação, quando do 

encaminhamento das notas/faturas. 

k.1) A CONTRATANTE não se responsabilizará por requisições/ordens de serviço que não estejam 

devidamente assinadas pelos hóspedes, ficando o ônus a cargo da CONTRATADA. 

k.2) Os serviços não solicitados formalmente pelo fiscal do contrato ou não descritos no Termo de 

Referência, serão de inteira responsabilidade dos hóspedes, não se responsabilizando o 

CONTRATANTE por tais despesas, devendo o hóspede ser devidamente informando no ato do seu 

ingresso no hotel. 

3.4 Fornecimento das passagens 

a) A emissão de bilhete de passagem DEVERÁ SER PROVIDENCIADA UTILIZANDO-SE A MENOR 

TARIFA e, no caso de promoções praticadas pelas companhias rodoviárias e aéreas, deverão ser 

repassadas ao CONTRATANTE, de acordo com a legislação atual em vigor; 

b) Para atendimento ao item anterior, tanto o CONTRATANTE como a CONTRATADA poderão efetuar 

pesquisas em todas as companhias rodoviárias e aéreas que atendam aos trechos e horários 

requisitados por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o 

menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas 

para horários compatíveis com a programação da viagem. 

c) As passagens deverão ser solicitadas preferencialmente através de meio eletrônico, por meio de 

sistema informatizado disponibilizado pela CONTRATADA ou enviado por e-mail. 

d) A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE um sistema de auto agendamento tipo 

self- Booking, com os seguintes requisitos: 

d.1) Acesso via rede mundial de computadores (World wide web); 

d.2) Tela única de consulta simultânea a todas as rotas/percursos das principais companhias 

rodoviárias intermunicipais e interestaduais, constando trecho(rota/percurso), horários, marcação de 

assento, linha de ônibus, taxa de embarque e preço; 

d.3) Tela única de consulta simultânea a todos os voos das principais companhias aéreas nacionais 

constando trecho, voos, horários, aeronaves, classes de bilhete e preço; 
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d.4) Cotação simultânea de, no mínimo 03 (três) companhias rodoviárias e aéreas para o trecho 

consultado, indicando o menor preço, salvo quando inexistir essa quantidade de companhias operando 

no estado; 

d.5) Serviços de reserva de bilhetes rodoviários intermunicipais e interestaduais, aéreos nacionais; 

d.6) Acesso por senhas individuais; 

d.7) Relatório de remarcação de bilhetes; 

d.8) Levantamento de passagens emitidas por passageiro, devendo conter as seguintes informações: 

valor da passagem, destino e período da viagem; 

d.9) Capacitar os usuários do CONTRATANTE a utilizar a ferramenta de self-Booking. 

e) A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema homologado pelas companhias rodoviárias e aéreas. 

f) As solicitações de emissão de passagens deverão ser enviadas com antecedência mínima de 48 

(quarenta e oito) horas da data fixada para a viagem; 

g) Excepcionalmente, poderão ocorrer solicitações de emissão de passagens fora do prazo 

estabelecido acima, em situações de caráter emergencial. Neste caso, a CONTRATADA deverá 

envidar esforços para atender ao solicitado. 

h) Havendo necessidade fora do horário normal de expediente, sábados, domingos e feriados, o 

CONTRATANTE deverá ser totalmente atendido, via contato telefônico ou e-mail que deverá ser 

fornecido posteriormente; 

i) Os bilhetes de passagem emitidos deverão, preferencialmente, ser enviados por e-mail, informados 

após a assinatura do contrato, em até 02 (duas) horas a partir do recebimento da requisição ou ofício; 

j) No caso de não cumprimento do prazo estipulado para a emissão de bilhete de passagens rodoviárias 

e aéreas, havendo majoração da tarifa, em relação ao valor da reserva contida na solicitação, tal 

diferença será glosada pelo CONTRATANTE na próxima fatura. 

k) Na impossibilidade de envio via e-mail, a critério do CREFITO-17, os bilhetes poderão ser retirados 

nos balcões de atendimento da rodoviária e aeroporto. 

l) As informações de voos deverão indicar: local de destino, nome da companhia aérea, número do voo, 

data, horário de saída e chegada e o número do voo nas conexões (se existentes) produtos e serviços 

adquiridos (quando necessário) e o código localizador; 

m) A marcação e remarcação dos bilhetes de passagens deverão obedecer aos trechos, datas, horários 

e tarifas(taxas) indicados nas requisições, para que a permanência em rodoviárias seja a menor 

possível; 

n) A marcação e remarcação dos bilhetes de passagens deverão obedecer aos trechos, datas e 

horários indicados nas requisições, buscando sempre voos diretos e, quando houver necessidade de 

conexão, que a permanência em aeroportos seja a menor possível; 

o) Em substituição aos bilhetes não utilizados e pagos em razão de alterações oriundas de necessidade 

de serviço, com expressa autorização do fiscal do contrato, a CONTRATADA deverá proceder ao 

desconto em fatura/nota fiscal, com o devido esclarecimento do desconto no corpo do supracitado 

documento observando, no que 
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couber, as novas disposições contidas na resolução de n.º 400 da ANAC; 

p) A CONTRATADA deverá manter o CREFITO-17 informado quando da necessidade de traslado entre 

aeroportos para conexão. 

3.5 Da Hospedagem: 

3.5.1 O serviço de hospedagem será prestado em unidades habitacionais simples, dupla e/ou tripla, 

com as características mínimas abaixo descritas. 

a) Da Área Comum: Estado de conservação e manutenção das instalações, construção, equipamentos 

e do mobiliário em boas condições, local para guarda de bagagens, empregados uniformizados e 

identificados, climatização adequada nas áreas sociais fechadas. 

b) Da Unidade Habitacional (UH): A Unidade Habitacional deverá contar minimamente com: 01 (uma) 

cama na UH simples, 02 (duas) camas na UH dupla, 03 (três) camas na UH tripla, estado de 

conversação e manutenção das instalações, construção, equipamentos e do mobiliário em boas 

condições, tranca interna, armário, closet ou local específico para a guarda de roupas, travesseiro, 

roupa de cama, banho e colchoaria em bom estado de conservação, cesta de lixo, climatização 

adequada, tomada, ramal telefônico, televisão, controle remoto de televisão, acesso à internet Wi-fi ou 

similar, lavatório com espelho, sabonete e uma toalha por hóspede, tapete dos banheiros, suporte ou 

apoio para produtos de banho, cesta de lixo dos banheiros. 

c) Dos Serviços Extras de Hotelaria: Hotel deverá contar minimamente com: serviço de recepção aberto 

por, no mínimo, 12 horas e acessível por telefone durante 24 horas, com capacidade de atendimento 

em cada turno, serviço de conexão à internet nas áreas sociais, serviço de limpeza para as Unidade 

Habitacionais em uso, serviço de troca de roupas de cama em dias alternados, serviço de troca de 

roupas de banho diariamente, serviço de café da manhã. 

3.5.2 A CONTRATADA prestadora de serviços de hospedagem deverá receber os hóspedes em data 

e horário informados pelo fiscal do contrato. 

3.5.3 Os serviços de hospedagem deverão ser realizados mediante requisição, autorização ou ordem 

de serviço, emitido pelo fiscal do contrato, em dias úteis, sábados, domingos e feriados. 

a) Serviços de alimentação, bebidas, frigobar, somente quando expressamente autorizado pelo fiscal 

de contrato, em estrita observância aos quantitativos e itens liberados para consumo. 

3.5.4 As solicitações serão feitas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data fixada 

para ingresso do hóspede. 

a) Excepcionalmente, poderão ocorrer solicitações de serviço de hospedagem fora do prazo 

estabelecido acima, em situações de caráter emergencial. Neste caso, a CONTRATADA deverá 

envidar esforços para atender ao solicitado. 

3.5.5 A disponibilidade dos serviços extras de hotelaria, devem ser considerados no valor unitário da 

DIÁRIA, tendo em vista que fazem parte do mesmo serviço. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO 

4.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo fiscal, quando 

verificado o cumprimento das exigências. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133). 
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4.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

da CONTRATADA com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

4.3 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

4.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço, obedecendo os seguintes procedimentos: 

a) Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções; 

b) Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

c) Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização. 

4.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

4.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

4.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR  

5.1 O valor total do presente contrato será de R$ XXXX(XXXXXXXX), no qual estarão incluídos todos 

os impostos, taxas e demais despesas, com valores unitários conforme tabela anexa a este contrato.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1 Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de culpa ou dolo na execução do contrato.  
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6.2 Implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão dos serviços, de forma a obter 

uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo 

sempre em perfeita ordem todas as responsabilidades objeto do presente instrumento.  

6.3 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos de qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 

vigentes.  

6.4 Atender aos cronogramas estabelecidos pelo CONTRATANTE, executando, eventualmente, 

quando para tal for solicitado, serviços outros, que estejam diretamente relacionados com o objeto 

contratado.  

6.5 Comunicar ao fiscal do contrato, por escrito, preferencialmente por e-mail, qualquer anormalidade 

de caráter urgente.  

6.6 Prestar ao fiscal do contrato esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do contrato.  

6.7 Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

6.8 Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas neste 

Termo de Referência.  

6.9 Executar serviços, em caráter excepcional, em horários que não interfiram com o bom andamento 

da rotina de funcionamento das atividades do CONTRATANTE.  

6.10 Acatar todas as orientações do fiscal do contrato, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização prestando, de imediato, os esclarecimentos solicitados e atendimento das reclamações 

formuladas.  

6.11 Executar os serviços objeto deste contrato dentro dos padrões de qualidade e de acordo com o 

Edital, o Termo de Referência e das normas que dispõem sobre critérios de sustentabilidade ambiental.  

6.12 A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1 Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado. 

7.2 Solicitar reparação/substituição do objeto do contrato que esteja em desacordo com a especificação 

apresentada e aceita, ou que apresente defeito. 

7.3 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sendo que essa fiscalização não exclui 

ou reduz a responsabilidade da Contratada. 

7.4 Assegurar-se de que os preços Contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado 

pelas demais prestadoras de serviços, objeto da contratação, de forma a garantir que os mesmos 

continuem a serem os mais vantajosos para a Administração. 
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7.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa vencedora, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos 

pelo Contratante, não devem ser interrompidas. 

7.6 Efetuar o pagamento do valor constante na nota fiscal eletrônica/fatura, conforme tópico específico 

que trata sobre pagamento, neste termo de referência. 

7.7 Notificar a empresa sobre eventuais atrasos na entrega/realização dos produtos/serviços e/ou 

descumprimento de cláusulas previstas neste Termo de Referência e no Edital. 

7.8 Aplicar ao fornecedor registrado as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

em caso de descumprimento contratual. 

7.9 É vedado ao Contratante fazer ingerências na formação de preços privados por meio da proibição 

de inserção de custos ou exigência de custos mínimos que não estejam diretamente relacionados à 

exequibilidade dos serviços e materiais ou decorram de encargos legais; 

7.10 É vedado ao Contratante, através de quaisquer de seus servidores a satisfação dos requisitos da 

pessoalidade, subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas dos serviços prestados e 

controle de frequência em relação a qualquer funcionário da empresa vencedora. 

7.11 O fiscal do contrato, terá a missão de garantir o bom andamento da execução dos serviços, 

devendo este(s) permanecer(em) no local do trabalho, em tempo integral, caso necessário, fiscalizando 

e ministrando a orientação necessária por meio dos prepostos. Os mesmos terão a obrigação de 

reportarem-se, quando houver necessidade, ao gestor do contrato, e tomar as providências pertinentes 

para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 

7.12 No momento imediatamente anterior à assinatura de seus contratos a Comissão de Contratação 

deverá verificar se a licitante vencedora, que iniciará a prestação de serviços, não se enquadra em 

quaisquer das vedações previstas no Art. 17 da Lei Complementar n.º 123/2006, tomando, as 

providências para que a Secretaria da Receita Federal do Brasil tenha imediata ciência desta situação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

8.1 Recebimento 

8.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo fiscal, mediante 

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 140, I, a 

, da Lei nº 14.133). 

8.1.2 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

 . Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

 . Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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8.1.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.1.4 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.1.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.2 Liquidação 

8.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação. 

8.2.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21.  

8.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão Contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante; 

8.2.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

 . Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 . Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do Contratante, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 

8.2.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Contratante. 

8.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.2.8 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

8.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.3 Prazo de Pagamento 

8.3.1 O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento das notas 

fiscais/faturas pela Contratante. 

8.3.2 Havendo erro na apresentação das notas fiscais/faturas ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

8.4 Forma de Pagamento 

8.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado em sua proposta. 

8.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação federal e 

municipal aplicável. 

8.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.4.5 O município reterá, na fonte, o valor correspondente ao imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ). 

8.4.6 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS  
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9.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contado da data do orçamento 

estimado para a contratação, aplicando - se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, conforme previsto no inciso LVIII do artigo 6º da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, 

nos termos do disposto no art. 124, II, “d”, da Lei 14.133/2021, nas seguintes situações:  

“II - Por acordo entre as partes: 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 

caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.’’ 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA  

10.1 O prazo de garantia mínima por vício do objeto, será o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 – CDC e nas normas técnicas aplicáveis somadas à garantia complementar ofertada 

pelo prestador de serviço, quando for o caso.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1 Os recursos orçamentários previstos e destinados à cobertura das despesas objeto deste contrato 

ocorrerão:  

I) Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.04.013 - Passagens Aéreas, Terrestres e Marítimas 

II) Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.03.008 - Hospedagens e Alimentação 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO INADIMPLEMENTO  

12.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que a atualização monetária será calculada por meio 

da aplicação da seguinte fórmula: EM = VA x N x I, onde: 

EM = Encargos Moratórios  

VA = Valor em Atraso  

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a efetivamente realizada  

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:  

           I = i / 100                                I = 6 / 100                                  I = 0,00016438 

                  365                                          365 
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i = taxa percentual anual no montante de 6% (seis por cento) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A compensação financeira deverá ser cobrada em nota fiscal após a 

ocorrência, desde que certificada pelo CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A inadimplência da CONTRATADA com referência aos seus encargos 

sociais, comerciais e fiscais, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, 

razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva, com o CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL (DOS ACRÉSCIMOS E DAS 

SUPRESSÕES)  

13.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 

nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme disposto no caput do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021. 13.2 Deverão, ainda, ser observadas as disposições contidas nos artigos subsequentes 

(126 a 136), da Lei 14.133/2021.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONTROLE DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

15.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

15.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

15.3 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

15.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III); 

15.5 O fiscal do contrato informará à diretoria, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

15.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
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aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente à diretoria. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V); 

15.7 O fiscal do contrato comunicará à diretoria, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

15.8 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais. 

15.9 A fiscalização caberá ao CREFITO-17, por intermédio de um servidor especificamente designado 

para este fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 As sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021 e respectivos critérios sobre 

conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à Contratada, conforme detalhado nos próximos itens. 

16.2 O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou na execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.3 Além do item contido no Título IV – Das Irregularidades, Capítulo I – Das Infrações e Sanções 

administrativas, da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS IMPEDIMENTOS 

17.1 É vedada a contratação de empresa cujo sócio, proprietário ou acionista seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 

Membros e Servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento do CONTRATANTE. 

17.2 Não deverão ser disponibilizados para funções de chefia da empresa CONTRATADA junto o 

CREFITO-17, prepostos que incidam nas vedações dos artigos 1º e 2º da Resolução nº 177, de 05 de 

julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO 

18.1 A inexecução total ou parcial deste contrato por parte da CONTRATADA assegurará ao 

CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 137 da Lei 14.133/2021 e suas alterações, 

bem como nos casos citados nos artigos 138 e 139 do mesmo diploma legal, sempre mediante 

notificação, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.2 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ANTICORRUPÇÃO 

19.1 Para execução do presente contrato o CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão 

observar o disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº. 8.420/2015. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica vedado às partes signatárias deste contrato oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática 

ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que 

seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

20.1 As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em 

especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins 

a que se propõe o presente edital com comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de 
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liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento destes dados em meios físicos e digitais. 

20.2 Para efeitos legais, o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região – 

CREFITO 17, figura na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à CONTRATADA para 

tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados próprios de suas 

atividades e tratamento, a CONTRATADA será a Controladora destes. 

20.3 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos de negócio implicará à CONTRATADA, seus empregados e prepostos na 

obrigação de sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, 

informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma 

ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, ficando, na forma da 

lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta 

utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD. 

20.4 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 

serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do CREFITO-17, com a responsabilização da 

CONTRATADA na obtenção do consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra 

hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos 

serviços especificados neste Contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados 

para outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da LGPD. 

20.5 A CONTRATADA deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das 

obrigações, deveres, sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de 

Privacidade do CREFITO-17, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados 

pessoais de que trata este item. 

20.6 A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela CONTRATADA 

após a finalização do tratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, 

estes deverão ser eliminados: 

a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador; 

b) Estudo por órgão de pesquisa, garantindo, sempre que possível, a anonimização dos dados 

pessoais. 

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados 

os dados. 

20.7 A CONTRATADA cooperará com o CREFITO-17 no cumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema 

em vigor e no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público 

Federal, ANPD e Órgão de controle administrativo em geral. 

20.8 O Encarregado de dados indicado pela CONTRATADA manterá contato formal com o 

Encarregado de dados pelo contrato indicado pelo CREFITO-17, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para 

que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades 

competentes. 
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20.9 Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem 

confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser 

submetidos ao setor responsável do CREFITO-17 para que decida previamente sobre a questão. 

20.10 Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste Termo e 

de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

21.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

22.1 O foro do presente contrato será o da Comarca de Aracaju – Sergipe, para dirimir e resolver 

qualquer questão oriunda do presente instrumento. Para firmeza e validade do pactuado, o presente 

Termo de Contrato depois de lido e achado em ordem, será assinado pelos contraentes por meio de 

assinatura eletrônica. 

Aracaju– SE, XX de XXXXXXXX de 2024 

 

_____________________________________ 

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região 

Jader Pereira de Farias Neto 

CONTRATANTE 

 

_____________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 

_____________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FISCAL DE CONTRATO 
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TESTEMUNHA:   _____________________________________ 

 

                               

TESTEMUNHA:   _____________________________________ 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE GRAU DE PARENTESCO E INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

 

................................................, inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
no............................ e do CPF no ........................., DECLARA que não possui em seus 
quadros, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargos 
de direção, chefia ou assessoramento desta Instituição, bem como a prestação de serviço por 
empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra que se enquadre na situação citada 
acima. 
 

Local e data 
 

 

 

 

 _____________________________________  
Representante da empresa (nome da empresa)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO 

CREFITO-17 

 

__________________________________________________________________________________________________________________________________ 
SEDE: Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral, nº 2100, Ed. Empresarial JFC, sala 308, Jardins, Aracaju/SE - CEP 49.026010 

Telefones: (79)3011-0900 

 

ANEXO VII - TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE 

Empresa _____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________, neste ato representada 

por _________, nacionalidade, estado civil, cargo, inscrito (a) no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, 

declaro ter ciência da obrigatoriedade, a partir desta data, quanto ao cumprimento das 

regulamentações. Comprometo-me ainda a observar o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados – 

LGPD, Lei nº 13.709/2018, de 14 de agosto de 2018, e cumprir o dever em salvaguardar a informação 

sigilosa e pessoal, bem como assegurar a publicidade da informação ostensiva, utilizando-as, 

exclusivamente, para o exercício de minhas atribuições sob pena de responsabilização administrativa, 

civil e penal.  

 

Para efeitos deste Termo, além das definições constantes do artigo 5º da LGPD, aplicam-se as 

seguintes definições:  

 

Agente Público: todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 

nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 

cargo, emprego ou função nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal.  

Informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 

conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.  

Informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável, relativa à 

intimidade, vida privada, honra e imagem, como: resultado de exames médicos; lista de nomes, e-mail 

dos servidores ou colaboradores do CREFITO-17 e respectivos dados, armazenados sob qualquer 

forma; Informações referentes a salários e benefícios dos servidores.  

Informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão 

de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade ou do Estado, e aquelas abrangidas pelas 

demais hipóteses legais de sigilo, tais como: Sigilos Decorrentes de Direitos de Personalidade: Sigilo 

Fiscal, Sigilo Bancário, Comercial, Sigilo Empresarial, Sigilo Contábil; Sigilos de Processos e 

Procedimentos: Acesso a Documento Preparatório, Sigilo do Procedimento Administrativo Disciplinar 

em Curso, Sigilo do Inquérito Policial, Segredo de Justiça no Processo Civil, Segredo de Justiça no 

Processo Penal; Informação de Natureza Patrimonial: Segredo Industrial, Direito Autoral e Propriedade 

Intelectual de Programa de Computador, Propriedade Industrial. Serão, ainda, consideradas 

informações confidenciais todas aquelas que assim forem identificadas pelo CREFITO-17, por meio de 

legendas ou quaisquer outras marcações, ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à própria 

natureza da informação, devam ser consideradas confidenciais.  

Incidente de segurança: qualquer evento ou ocorrência que promova uma ou mais ações que 

comprometam ou que seja ameaça à integridade, autenticidade ou disponibilidade do CREFITO-17.  

Proprietário da informação: refere-se à parte interessada do órgão ou entidade, indivíduo legalmente 

instituído por sua posição e/ou cargo, o qual é responsável primário pela viabilidade e sobrevivência da 

informação.  

Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. 
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Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 

filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde 

ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural.  

Dado anonimizado: dado relativo ao titular que não possa ser identificado, considerando a utilização de 

meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento.  

Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, em 

suporte eletrônico ou físico.  

Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento.  

Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões 

referentes ao tratamento de dados pessoais.  

Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados 

pessoais em nome do controlador.  

Encarregado ou Encarregado de dados: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como 

canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados (ANPD).  

Agentes de tratamento: o controlador e o operador.  

Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, 

recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 

arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 

comunicação, transferência, difusão ou extração.  

Anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por 

meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo.  

Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o 

tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada.  

Bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda do dado 

pessoal ou do banco de dados.  

Eliminação: exclusão de dados ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados, 

independentemente do procedimento empregado.  

Transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou 

organismo internacional do qual o país seja membro.  

Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados 

pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos 

no cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com 

autorização específica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitida por esses entes 

públicos, ou entre entes privados.  

Relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador que contém a 

descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis 

e aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco.  
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Órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica 

de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no 

País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica 

ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico.  

Autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 

cumprimento desta Lei em todo o território nacional. 

 

Por este termo de responsabilidade e confidencialidade, comprometo-me a:  

1. Não utilizar informações sigilosas (protegida por legislação específica) ou pessoal a que tenha 

acesso, para lograr benefício próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de 

terceiros. Estas informações nos diversos formatos (impresso, magnético ou digital) devem ser tratadas 

com absoluta reserva em qualquer condição e não podem ser divulgadas ou dadas a conhecer a 

terceiros não autorizados, inclusive aos próprios usuários (servidores públicos, estagiários, prestadores 

de serviço ou terceirizados) do CREFITO-17, sem a autorização do proprietário da informação;  

2. Não efetuar gravação ou cópia da documentação sigilosa ou pessoal a que tiver acesso para fins 

diversos não relativos à função ou cargo;  

3. Manter a necessária cautela quando da exibição de dados em tela, impressora ou na gravação em 

meios eletrônicos, a fim de evitar que deles venham a tomar ciência pessoas não autorizadas;  

4. Não me ausentar da estação de trabalho sem encerrar a sessão de uso do navegador, bloquear 

estação de trabalho, garantindo assim a impossibilidade de acesso indevido por terceiros;  

5. Não revelar minhas senhas a ninguém, visto que são de uso pessoal e intransferível e de 

conhecimento exclusivo, e tomar o máximo de cuidado para que elas permaneçam somente de meu 

conhecimento;  

6. Alterar minha senha regularmente e sempre que obrigatório ou que tenha suspeição de descoberta 

por terceiros, não usando combinações simples que possam ser facilmente descobertas;  

7. Responder, em todas as instâncias, pelas consequências das ações ou omissões de minha parte 

que possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade de conhecimento de minha senha ou das 

transações a que tenha acesso;  

8. Não navegar em sites pornográficos, defensores do uso de drogas, de pedofilia ou sites de cunho 

racistas e similares ou realizar qualquer atividade tipificada como crime, bem como não fazer download 

de material protegido por direitos autorais ou com conteúdo impróprio;  

9. Respeitar as normas de segurança e restrições de sistema impostas pelos sistemas de segurança 

implantados na instituição, bem assim observar as normas e limites para o tratamento de dados 

pessoais estabelecidos na LGPD.  

10. Informar imediatamente ao setor responsável do CREFITO-17 e/ou ao controlador/encarregado dos 

dados pessoais, designado pelo CREFITO-17, a respeito de qualquer incidente de segurança da 

informação, ou relacionado ao tratamento de dados pessoais, ou violação, intencional ou não, das 

regras descritas na Política de Segurança da Informação e normas legais e regulamentares 

correlacionadas. 
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De acordo com o Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei 2.848, de 1940) constitui infração inserir ou 

facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados 

corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter 

vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000).  

A observância da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida pela minha pessoa por meio deste 

termo, com apoio na legislação federal e nas normas regulamentares que regem a matéria, possui 

caráter irrevogável e irretratável, e vigência enquanto a confidencialidade das informações/dados por 

mim tratados persistir, na forma da Lei nº 13.709/2018 e demais legislação e normativos que disponham 

sobre a matéria.  

Não será considerada quebra de confidencialidade a divulgação de informações ordenadas pela 

legislação ou por autoridade judiciária ou administrativa competente. 

O não cumprimento deste Termo implicará, para os que estiverem envolvidos na violação do sigilo e 

uso das informações do CREFITO-17, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, nas seguintes 

sanções: Para Servidores: sanções internas, variando de simples advertência à demissão por justa 

causa, conforme Art. 132, inciso IX da Lei 8112/90. Para parceiros, estagiários, prestadores de serviço 

ou terceirizados: variando de advertência à rescisão do respectivo contrato de prestação de serviço, 

com aplicação de todas as multas nele previstas por inadimplemento.  

Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo, fica eleito o foro de Aracaju, Sergipe, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Local e data 

 

_____________________________________ 

Representante da empresa (nome da empresa) 
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